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tiva 502381310 e tem a sua sede social em Cunheira,
7440 Alter do Chão.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi
de Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, em 5 de Fevereiro de 2003.

Portaria n.o 198/2003

de 26 de Fevereiro

Face aos prejuízos provocados pelas intempéries na
Região Demarcada do Douro ocorridas no Inverno de
2000-2001, foram accionados diversos mecanismos de
apoio visando minimizar os danos causados nas explo-
rações agrícolas.

Com efeito, por despacho interno do Ministro da
Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas de 5 de
Fevereiro de 2001, foi definido um conjunto de regras
no sentido de garantir a criação dos instrumentos neces-
sários para uma intervenção adequada e eficaz.

Assim, foi decidido, no âmbito da recuperação do
património vitícola danificado, o acesso ao Programa
VITIS como forma de apoio para a reposição das par-
celas de vinha destruídas.

Em face destas circunstâncias, não se justifica manter
a exigência relativa à área mínima exigível que consta
do n.o 1.2.1 do anexo I à Portaria n.o 1259/2001, de
30 de Outubro.

Assim:
Nos termos do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei

n.o 83/97, de 9 de Abril:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,

Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:
O disposto no n.o 1.2.1 do anexo I à Portaria

n.o 1259/2001, de 30 de Outubro, com a redacção que
lhe foi conferida pela Portaria n.o 1454/2002, de 11 de
Novembro, não é aplicável às parcelas de vinha que
foram danificadas pelas intempéries ocorridas na Região
Demarcada do Douro no Inverno de 2000-2001.

O Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Armando José Cordeiro Sevinate Pinto, em 6 de
Fevereiro de 2003.

Despacho Normativo n.o 7/2003

O Regulamento (CE) n.o 2316/99, da Comissão, de
22 de Outubro, estabelece as normas de execução do
Regulamento (CE) n.o 1251/99, do Conselho, relativo
ao sistema de apoio aos produtores de determinadas
culturas arvenses, recentemente alterado pelo Regula-
mento (CE) n.o 1157/2001, da Comissão, de 13 de Junho.

Determina o n.o 1 do artigo 1.o do citado Regula-
mento (CE) n.o 1157/2001 a derrogação de algumas con-
dições de elegibilidade das culturas para efeitos de paga-
mentos da ajuda à superfície instituída pelo regime de
apoio aos produtores de determinadas culturas arvenses,
desde que se verifiquem circunstâncias climáticas espe-
ciais, reconhecidas pelos Estados membros.

Tendo em conta que a época do Outono-Inverno de
2002-2003 foi caracterizada por índices de pluviosidade
anormalmente elevados, que afectaram todas as regiões
de Portugal continental, condicionando, assim, toda a
actividade agrícola, nomeadamente a produção de cul-

turas arvenses de Outono-Inverno, determino o
seguinte:

1 — Em derrogação ao disposto no n.o 5 do Despacho
Normativo n.o 64/99, de 4 de Novembro, publicado no
Diário da República, 1.a série-B, de 24 de Novembro
de 1999, não é exigível aos produtores de culturas arven-
ses para beneficiarem do regime de apoio instituído pelo
Regulamento (CE) n.o 1251/99, do Conselho, que se
verifique a emergência normal das culturas de Outo-
no-Inverno e um povoamento regular em condições nor-
mais de crescimento das plantas até, pelo menos, ao
início da floração ou, nos casos específicos do trigo-duro,
da colza e das proteaginosas, até 30 de Junho.

2 — O disposto no número anterior é aplicável tran-
sitoriamente na campanha de comercialização de
2003-2004 a todas as superfícies declaradas com culturas
arvenses de Outono-Inverno em Portugal continental.

Ministério da Agricultura, Desenvolvimento Rural e
Pescas, 31 de Janeiro de 2003. — O Ministro da Agri-
cultura, Desenvolvimento Rural e Pescas, Armando José
Cordeiro Sevinate Pinto.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DO ENSINO SUPERIOR

Portaria n.o 199/2003

de 26 de Fevereiro

A requerimento do Instituto Piaget — Cooperativa
para o Desenvolvimento Humano, Integral e Ecológico,
C. R. L., entidade instituidora da Escola Superior de
Educação Jean Piaget de Almada, cuja criação foi auto-
rizada, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 100-B/85, de 8 de
Abril, pelo Decreto-Lei n.o 468/88, de 16 de Dezembro;

Considerando o disposto na Portaria n.o 1115/94, de
14 de Dezembro, alterada pela Portaria n.o 155/2002,
de 20 de Fevereiro;

Tendo em vista o disposto no artigo 67.o do Estatuto
do Ensino Superior Particular e Cooperativo (aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado,
por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março);

Ao abrigo do disposto no artigo 64.o do referido
Estatuto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência e do
Ensino Superior, o seguinte:

1.o

Alteração do plano de estudos

Os quadros n.os 2 e 3 do anexo à Portaria n.o 155/2002,
de 20 de Fevereiro, passam a ser os constantes do anexo
à presente portaria.

2.o

Aplicação

O disposto na presente portaria aplica-se a partir do
ano lectivo de 2001-2002, inclusive.

O Ministro da Ciência e do Ensino Superior, Pedro
Lynce de Faria, em 4 de Fevereiro de 2003.


